
PREFEITURA 
BELO HORIZONTE 

PROJETO DE LEI 508 

LEI 9.074/2005 

REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÕES 

LEI 11.216/2020 

REGULAMENTA A APLICAÇÃO DOS  

INSTRUMENTOS DE POLÍTICA URBANA 

 
COMO É: 
 
Art. 21 - A construção de área acima do permitido pelo Coeficiente 
de Aproveitamento será passível de regularização, mediante aquisição 
de Outorga Onerosa do Direito de Construir. 
 

COMO SERÁ: 
 
Art. 21 — A construção de área acima do permitido pelo Coeficiente de 
Aproveitamento será passível de regularização, mediante aplicação dos 
instrumentos de superação do coeficiente de aproveitamento básico — CAbas 
—, definidos no § 2° do art. 45 da Lei n° 11.181, de 8 de agosto de 2019, 
calculados sobre a área irregular construída.  
Parágrafo único — Na aplicação de Outorga Onerosa do Direito de 
Construir, aplica-se, no que couber, a Lei n° 11.216, de 4 de fevereiro de 
2020, inclusive a fórmula prevista em seu art. 13, sendo a Variável de 
Localização correspondente a 0,5. 

Quando em processo de regularização aplicar-se-á todos os instrumentos de superação do coeficiente de aproveitamento 
básico previstos no Plano Diretor, e não somente a Outorga Onerosa com VL=0,5, a saber: 
• TDC; 
• Gentileza urbana (área de fruição pública ou a área permeável no afastamento frontal ou em área com vegetação 

relevante); 
• Benefício decorrente da produção de HIS – BPH; 
• Certificados de potencial adicional de construção - Cepacs, quando regulamentados em regime de OUC 

ART. 1 O 

Art. 21 da Lei 9.074,  

cuja redação foi dada pela Lei 11.216 



PROJETO DE LEI 508 

LEI 9.074/2005 

REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÕES LEI 11.2016/2020 

REGULAMENTA A APLICAÇÃO DOS  

INSTRUMENTOS DE POLÍTICA URBANA 

 
COMO É: 
 
Art. 21 - A construção de área acima do permitido pelo Coeficiente 
de Aproveitamento será passível de regularização, mediante aquisição 
de Outorga Onerosa do Direito de Construir. 
 

COMO SERÁ: 
 
Art. 21 — A construção de área acima do permitido pelo Coeficiente de 
Aproveitamento será passível de regularização, mediante aplicação dos 
instrumentos de superação do coeficiente de aproveitamento básico — CAbas 
—, definidos no § 2° do art. 45 da Lei n° 11.181, de 8 de agosto de 2019, 
calculados sobre a área irregular construída.  
Parágrafo único — Na aplicação de Outorga Onerosa do Direito de 
Construir, aplica-se, no que couber, a Lei n° 11.216, de 4 de fevereiro de 
2020, inclusive a fórmula prevista em seu art. 13, sendo a Variável de 
Localização correspondente a 0,5. 

Quando em processo de regularização aplicar-se-á todos os instrumentos de superação do coeficiente de aproveitamento 
básico previstos no Plano Diretor, e não somente a Outorga Onerosa com VL=0,5, a saber: 
• TDC; 
• Gentileza urbana (área de fruição pública ou a área permeável no afastamento frontal ou em área com vegetação 

relevante); 
• Benefício decorrente da produção de HIS – BPH; 
• Certificados de potencial adicional de construção - Cepacs, quando regulamentados em regime de OUC 

COMO É: 
 
Art. 12 - A outorga onerosa do direito de construir - ODC - será 
aplicada para superação do coeficiente de aproveitamento básico - 
CAbas -, sendo que os recursos auferidos em decorrência da 
utilização do instrumento serão destinados ao Fundo Municipal de 
Habitação Popular - FMHP - ou ao Fundo de Desenvolvimento 
Urbano das Centralidades - FC -, conforme o Plano Diretor. 

COMO SERÁ: 
 
Parágrafo único — Nos empreendimentos situados em zonas de ocupação 
preferencial, centralidade regional ou áreas de grandes equipamentos, 30% 
(trinta por cento) da diferença entre o CAbas e o CAmax ou o CAcent 
somente poderão ser adquiridos por meio da ODC, exceto nos casos já em 
andamento na Secretaria Municipal de Política Urbana — SMPU -- em que o 
volume de TDC adquirido ultrapasse 70% (setenta por cento) da diferença." 

ART. 1 O 

Altera Art. 21 da Lei 9.074,  

cuja redação foi dada pela Lei 11.216 

ART. 2 O 

Acréscimo de parágrafo único ao art. 

12 da Lei n° 11.216 



 
COMO É: 
 
Art. 21 - A construção de área acima do permitido pelo Coeficiente 
de Aproveitamento será passível de regularização, mediante aquisição 
de Outorga Onerosa do Direito de Construir. 
 

COMO SERÁ: 
 
Art. 21 — A construção de área acima do permitido pelo Coeficiente de 
Aproveitamento será passível de regularização, mediante aplicação dos 
instrumentos de superação do coeficiente de aproveitamento básico — CAbas 
—, definidos no § 2° do art. 45 da Lei n° 11.181, de 8 de agosto de 2019, 
calculados sobre a área irregular construída.  
Parágrafo único — Na aplicação de Outorga Onerosa do Direito de 
Construir, aplica-se, no que couber, a Lei n° 11.216, de 4 de fevereiro de 
2020, inclusive a fórmula prevista em seu art. 13, sendo a Variável de 
Localização correspondente a 0,5. 

Quando em processo de regularização aplicar-se-á todos os instrumentos de superação do coeficiente de aproveitamento 
básico previstos no Plano Diretor, e não somente a Outorga Onerosa com VL=0,5, a saber: 
• TDC; 
• Gentileza urbana (área de fruição pública ou a área permeável no afastamento frontal ou em área com vegetação 

relevante); 
• Benefício decorrente da produção de HIS – BPH; 
• Certificados de potencial adicional de construção - Cepacs, quando regulamentados em regime de OUC 

COMO É: 
 
Art. 12 - A outorga onerosa do direito de construir - ODC - será 
aplicada para superação do coeficiente de aproveitamento básico - 
CAbas -, sendo que os recursos auferidos em decorrência da 
utilização do instrumento serão destinados ao Fundo Municipal de 
Habitação Popular - FMHP - ou ao Fundo de Desenvolvimento 
Urbano das Centralidades - FC -, conforme o Plano Diretor. 

COMO SERÁ: 
 
Parágrafo único — Nos empreendimentos situados em zonas de ocupação 
preferencial, centralidade regional ou áreas de grandes equipamentos, 30% 
(trinta por cento) da diferença entre o CAbas e o CAmax ou o CAcent 
somente poderão ser adquiridos por meio da ODC, exceto nos casos já em 
andamento na Secretaria Municipal de Política Urbana — SMPU -- em que o 
volume de TDC adquirido ultrapasse 70% (setenta por cento) da diferença. 

COMO É: 
 
Art. 13 - O valor a ser atribuído à ODC obedecerá à fórmula CT= 0,5 x (CAof x AT 
x V), na qual: 
I - CT corresponde ao valor da contrapartida onerosa devida pelo responsável legal 
pelo projeto licenciado; 
II - CAof corresponde ao coeficiente de aproveitamento a ser praticado mediante 
ônus financeiro, não computado o potencial construtivo adicional decorrente da 
superação do CAbas adquirido a partir dos meios previstos nos incisos II a V do § 
2º do art. 45 do Plano Diretor; 
III - AT corresponde à área do terreno, medida em metros quadrados; 
IV - V corresponde ao valor do metro quadrado do terreno, obtido de acordo com a 
Planta de Valores Imobiliários utilizada para o cálculo do Imposto sobre 
Transmissão de Bens Imóveis por Ato Oneroso Inter Vivos – ITBI. 

COMO SERÁ: 
 
CT = VL x (CAof x AT x V), na qual:  
VL = Variável por Localização: 
 a) 0,25 para empreendimentos não residenciais e mistos situados em OP-3, dotados de 
fachada ativa ou de área de fruição pública, conforme art. 36 da Lei n° 11.181, de 2019; 
 b) 0,25 para empreendimentos residenciais situados em OP-3. dotados de medidas de 
resiliência e sustentabilidade ou de cumprimento integral da Taxa de Permeabilidade no 
afastamento frontal; 
c) 0,5 para empreendimentos não situados em OP-3 ou, estando situados, não sejam 
dotados das medidas previstas nas alíneas "a" e "b"; 

CT= 0,5 x (CAof x AT x V) CT= VL x (CAof x AT x V) 

ART. 2 O 

Acréscimo de parágrafo único ao art. 

12 da Lei n° 11.216 

ART. 3 O 

Alteração do art. 13 da Lei n° 11.216 

ART. 1 O 

Art. 21 da Lei 9.074,  

cuja redação foi dada pela Lei 11.216 



COMO É: 
 
Art. 12 - A outorga onerosa do direito de construir - ODC - será 
aplicada para superação do coeficiente de aproveitamento básico - 
CAbas -, sendo que os recursos auferidos em decorrência da 
utilização do instrumento serão destinados ao Fundo Municipal de 
Habitação Popular - FMHP - ou ao Fundo de Desenvolvimento 
Urbano das Centralidades - FC -, conforme o Plano Diretor. 

COMO SERÁ: 
 
Parágrafo único — Nos empreendimentos situados em zonas de ocupação 
preferencial, centralidade regional ou áreas de grandes equipamentos, 30% 
(trinta por cento) da diferença entre o CAbas e o CAmax ou o CAcent 
somente poderão ser adquiridos por meio da ODC, exceto nos casos já em 
andamento na Secretaria Municipal de Política Urbana — SMPU -- em que o 
volume de TDC adquirido ultrapasse 70% (setenta por cento) da diferença." 

COMO É: 
 
Art. 13 - O valor a ser atribuído à ODC obedecerá à fórmula CT= 0,5 x (CAof x AT 
x V), na qual: 
I - CT corresponde ao valor da contrapartida onerosa devida pelo responsável legal 
pelo projeto licenciado; 
II - CAof corresponde ao coeficiente de aproveitamento a ser praticado mediante 
ônus financeiro, não computado o potencial construtivo adicional decorrente da 
superação do CAbas adquirido a partir dos meios previstos nos incisos II a V do § 
2º do art. 45 do Plano Diretor; 
III - AT corresponde à área do terreno, medida em metros quadrados; 
IV - V corresponde ao valor do metro quadrado do terreno, obtido de acordo com a 
Planta de Valores Imobiliários utilizada para o cálculo do Imposto sobre 
Transmissão de Bens Imóveis por Ato Oneroso Inter Vivos – ITBI. 

COMO SERÁ: 
 
CT = VL x (CAof x AT x V), na qual:  
VL = Variável por Localização: 
 a) 0,25 para empreendimentos não residenciais e mistos situados em OP-3, dotados de 
fachada ativa ou de área de fruição pública, conforme art. 36 da Lei n° 11.181, de 2019; 
 b) 0,25 para empreendimentos residenciais situados em OP-3. dotados de medidas de 
resiliência e sustentabilidade ou de cumprimento integral da Taxa de Permeabilidade no 
afastamento frontal; 
c) 0,5 para empreendimentos não situados em OP-3 ou, estando situados, não sejam 
dotados das medidas previstas nas alíneas "a" e "b"; 

CT= 0,5 x (CAof x AT x V) CT= VL x (CAof x AT x V) 

ART. 3 O 

ART. 2 O 

Acréscimo de parágrafo único ao art. 

12 da Lei n° 11.216 

Alteração do art. 13 da Lei n° 11.216 

COMO É: 
 
Art. 14 - O pagamento pela ODC deverá ser efetuado da seguinte forma: 
I - 10% (dez por cento) do valor como condição para emissão de alvará de construção 
quando da aprovação do projeto arquitetônico; 
II - parcela única contemplando o restante do valor como condição para o início da obra. 
§ 2º - Independentemente da comunicação do início da obra por responsável técnico pela 
execução do projeto aprovado, o valor referente ao pagamento integral da ODC será 
cobrado um ano após a emissão do alvará de construção, salvo se constatado o início da 
obra, que ensejará sua cobrança imediata, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas na legislação municipal. 
§ 4º - A quitação integral do pagamento referente à ODC é condição para emissão de 
Certidão de Baixa de Construção parcial ou total da edificação nos casos de utilização do 
instrumento para regularização. 

COMO SERÁ: 
 
II — 90% (noventa por cento) restantes, alternativamente:  
a) em parcela única, até o início da obra;  
b) em trinta e seis parcelas mensais, a partir do início da obra.  
§ 1° — Na hipótese prevista na alínea "a" do inciso 11, será aplicado desconto de 30% 
(trinta por cento) sobre 100% (cem por cento) do valor da ODC.  
§ 2° — Transcorrido o prazo de um ano da emissão do alvará de construção sem que 
tenha sido realizado o comunicado de início de obra, ou na hipótese de início de obra 
sem o comunicado, o Poder Executivo lançará a cobrança referente ao pagamento da 
ODC, em conformidade com a forma de pagamento escolhida, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas na legislação municipal.  
§ 4° — A quitação integral do pagamento referente à ODC é condição para emissão de 
Certidão de Baixa de Construção parcial ou total da edificação.  

ART. 4 O 

Alteração do art. 14 da Lei n° 11.216 



COMO É: 
 
Art. 13 - O valor a ser atribuído à ODC obedecerá à fórmula CT= 0,5 x (CAof x AT 
x V), na qual: 
I - CT corresponde ao valor da contrapartida onerosa devida pelo responsável legal 
pelo projeto licenciado; 
II - CAof corresponde ao coeficiente de aproveitamento a ser praticado mediante 
ônus financeiro, não computado o potencial construtivo adicional decorrente da 
superação do CAbas adquirido a partir dos meios previstos nos incisos II a V do § 
2º do art. 45 do Plano Diretor; 
III - AT corresponde à área do terreno, medida em metros quadrados; 
IV - V corresponde ao valor do metro quadrado do terreno, obtido de acordo com a 
Planta de Valores Imobiliários utilizada para o cálculo do Imposto sobre 
Transmissão de Bens Imóveis por Ato Oneroso Inter Vivos – ITBI. 

COMO SERÁ: 
 
CT = VL x (CAof x AT x V), na qual:  
VL = Variável por Localização: 
 a) 0,25 para empreendimentos não residenciais e mistos situados em OP-3, dotados de 
fachada ativa ou de área de fruição pública, conforme art. 36 da Lei n° 11.181, de 2019; 
 b) 0,25 para empreendimentos residenciais situados em OP-3. dotados de medidas de 
resiliência e sustentabilidade ou de cumprimento integral da Taxa de Permeabilidade no 
afastamento frontal; 
c) 0,5 para empreendimentos não situados em OP-3 ou, estando situados, não sejam 
dotados das medidas previstas nas alíneas "a" e "b"; 

CT= 0,5 x (CAof x AT x V) CT= VL x (CAof x AT x V) 

COMO É: 
 
Art. 14 - O pagamento pela ODC deverá ser efetuado da seguinte forma: 
I - 10% (dez por cento) do valor como condição para emissão de alvará de construção 
quando da aprovação do projeto arquitetônico; 
II - parcela única contemplando o restante do valor como condição para o início da obra. 
§ 2º - Independentemente da comunicação do início da obra por responsável técnico pela 
execução do projeto aprovado, o valor referente ao pagamento integral da ODC será 
cobrado um ano após a emissão do alvará de construção, salvo se constatado o início da 
obra, que ensejará sua cobrança imediata, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas na legislação municipal. 
§ 4º - A quitação integral do pagamento referente à ODC é condição para emissão de 
Certidão de Baixa de Construção parcial ou total da edificação nos casos de utilização do 
instrumento para regularização. 

COMO SERÁ: 
 
II — 90% (noventa por cento) restantes, alternativamente:  
a) em parcela única, até o início da obra;  
b) em trinta e seis parcelas mensais, a partir do início da obra.  
§ 1° — Na hipótese prevista na alínea "a" do inciso 11, será aplicado desconto de 30% 
(trinta por cento) sobre 100% (cem por cento) do valor da ODC.  
§ 2° — Transcorrido o prazo de um ano da emissão do alvará de construção sem que 
tenha sido realizado o comunicado de início de obra, ou na hipótese de início de obra 
sem o comunicado, o Poder Executivo lançará a cobrança referente ao pagamento da 
ODC, em conformidade com a forma de pagamento escolhida, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas na legislação municipal.  
§ 4° — A quitação integral do pagamento referente à ODC é condição para emissão de 
Certidão de Baixa de Construção parcial ou total da edificação.  

ART. 4 O 

ART. 3 O 

Alteração do art. 13 da Lei n° 11.216 

Alteração do art. 14 da Lei n° 11.216 

COMO É: 
 
§ 6º - O atraso no pagamento de ODC ou o início de obra sem a conclusão do pagamento de ODC 
fica sujeito às penalidades de embargo da obra, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou 
fração, contados da data do vencimento, correção monetária no dia 1º de janeiro de cada exercício, 
com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E -, ou 
qualquer outro que venha a substituí-lo, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE -, acumulada nos últimos doze meses imediatamente anteriores, e à multa moratória com os 
seguintes percentuais: 
I - 1% (um por cento), se quitado no prazo de até dez dias, contado da data do vencimento; 
II - 3% (três por cento), se quitado no prazo de onze até trinta dias, contado da data do vencimento; 
III - 5% (cinco por cento), se quitado após o prazo de trinta dias, contado da data do vencimento; 
IV - 30% (trinta por cento), se quitado após a inscrição em dívida ativa. 

COMO SERÁ: 
 
§ 6° — O início de obra com inadimplência no pagamento de ODC 
acarretará a penalidade de embargo da obra, sem prejuízo dos juros de mora, 
multa moratória e demais encargos decorrentes da inadimplência.  
§ 8° — O saldo devedor de ODC em 1° de janeiro de cada exercício fica 
sujeito à correção monetária com base na taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia — Selic —, para títulos federais. 

ART. 4 O 

Alteração do art. 14 da Lei n° 11.216 

 Possibilidade de parcelamento dos 90% do valor da ODC    |    Desconto para pagamento em parcela única 
 Revisão decorrente da forma de cobrança já que há agora a possibilidade de parcelamento 
 Quitação obrigatória para a Baixa tanto para os casos de regularização quanto de licenciamento, pois a quitação para início de obra não é mais obrigatória em razão do parcelamento 



COMO É: 
 
§ 6º - O atraso no pagamento de ODC ou o início de obra sem a conclusão do pagamento de ODC 
fica sujeito às penalidades de embargo da obra, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou 
fração, contados da data do vencimento, correção monetária no dia 1º de janeiro de cada exercício, 
com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E -, ou 
qualquer outro que venha a substituí-lo, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE -, acumulada nos últimos doze meses imediatamente anteriores, e à multa moratória com os 
seguintes percentuais: 
I - 1% (um por cento), se quitado no prazo de até dez dias, contado da data do vencimento; 
II - 3% (três por cento), se quitado no prazo de onze até trinta dias, contado da data do vencimento; 
III - 5% (cinco por cento), se quitado após o prazo de trinta dias, contado da data do vencimento; 
IV - 30% (trinta por cento), se quitado após a inscrição em dívida ativa. 

COMO SERÁ: 
 
§ 6° — O início de obra com inadimplência no pagamento de ODC 
acarretará a penalidade de embargo da obra, sem prejuízo dos juros de mora, 
multa moratória e demais encargos decorrentes da inadimplência.  
§ 8° — O saldo devedor de ODC em 1° de janeiro de cada exercício fica 
sujeito à correção monetária com base na taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia — Selic —, para títulos federais. 

ART. 4 O 

Alteração do art. 14 da Lei n° 11.216 

COMO É: 
 
Art. 18 - O cálculo da área passível de ser transferida pelo imóvel gerador é feito 
subtraindo-se do CAbas o Coeficiente de Aproveitamento praticado da construção existente, 
calculado a partir da área líquida edificada, e multiplicando-se o resultado pela área do 
terreno, conforme regulamento. 
§ 1º - Os imóveis geradores necessários ao atendimento de interesse cultural são aqueles 
tombados, para os quais deverá ser aplicado fator de interesse cultural, equivalente à 
multiplicação do resultado da equação de que trata o caput por 2,0 (dois). 
§ 2º - Os imóveis geradores necessários ao atendimento de interesse ambiental são aqueles 
inseridos em zoneamento de preservação ambiental, nos termos do § 1º do art. 93 do 
Plano Diretor, para os quais deverá ser aplicado fator de interesse ambiental não superior a 
0,5 (zero vírgula cinco), a ser multiplicado ao resultado da fórmula prevista no caput, 
ponderado de acordo com a caracterização e relevância dos atributos ambientais do terreno, 
bem como de sua localização, devendo sua aplicação ser definida por regulamento. ` 

COMO SERÁ: 
 
§ 1° — Os imóveis geradores necessários ao atendimento de interesse cultural são aqueles 
tombados, para os quais deverá ser aplicado fator de interesse cultural, equivalente à 
multiplicação por 2,0 (dois vírgula zero) do CAbas previsto no Anexo XII da Lei n° 11.181, 
de 2019, na equação de que trata o caput.  
§ 2° — Os imóveis geradores necessários ao atendimento de interesse ambiental são 
aqueles inseridos em zonas de preservação ambiental, nos termos do § 1° do art. 93 da Lei 
n° 11.181, de 2019. 

ART. 5 O 

Alteração do art. 18 da Lei n° 11.216 

TDC (m²) Interesse Cultural: (CAbs-CAed) x AT x 2 

TDC (m²) Interesse Ambiental: (CAbs-CAed) x AT x até 0,5 

TDC (m²) Interesse Cultural: (2xCAbs-CAed) x AT 

TDC (m²) Interesse Ambiental: (CAbs-CAed) x AT 

COMO É: 
 
Art. 14 - O pagamento pela ODC deverá ser efetuado da seguinte forma: 
I - 10% (dez por cento) do valor como condição para emissão de alvará de construção 
quando da aprovação do projeto arquitetônico; 
II - parcela única contemplando o restante do valor como condição para o início da obra. 
§ 2º - Independentemente da comunicação do início da obra por responsável técnico pela 
execução do projeto aprovado, o valor referente ao pagamento integral da ODC será 
cobrado um ano após a emissão do alvará de construção, salvo se constatado o início da 
obra, que ensejará sua cobrança imediata, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas na legislação municipal. 
§ 4º - A quitação integral do pagamento referente à ODC é condição para emissão de 
Certidão de Baixa de Construção parcial ou total da edificação nos casos de utilização do 
instrumento para regularização. 

COMO SERÁ: 
 
II — 90% (noventa por cento) restantes, alternativamente:  
a) em parcela única, até o início da obra;  
b) em trinta e seis parcelas mensais, a partir do início da obra.  
§ 1° — Na hipótese prevista na alínea "a" do inciso 11, será aplicado desconto de 30% 
(trinta por cento) sobre 100% (cem por cento) do valor da ODC.  
§ 2° — Transcorrido o prazo de um ano da emissão do alvará de construção sem que 
tenha sido realizado o comunicado de início de obra, ou na hipótese de início de obra 
sem o comunicado, o Poder Executivo lançará a cobrança referente ao pagamento da 
ODC, em conformidade com a forma de pagamento escolhida, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas na legislação municipal.  
§ 4° — A quitação integral do pagamento referente à ODC é condição para emissão de 
Certidão de Baixa de Construção parcial ou total da edificação.  

ART. 4 O 

Alteração do art. 14 da Lei n° 11.216 

 Simplificação da forma de cálculo da cobrança, já que a Secretaria de Fazenda já o tem por padrão 
 Inclusão de correção monetária em razão da possibilidade de parcelamento 



COMO É: 
 
Art. 18 - O cálculo da área passível de ser transferida pelo imóvel gerador é feito 
subtraindo-se do CAbas o Coeficiente de Aproveitamento praticado da construção existente, 
calculado a partir da área líquida edificada, e multiplicando-se o resultado pela área do 
terreno, conforme regulamento. 
§ 1º - Os imóveis geradores necessários ao atendimento de interesse cultural são aqueles 
tombados, para os quais deverá ser aplicado fator de interesse cultural, equivalente à 
multiplicação do resultado da equação de que trata o caput por 2,0 (dois). 
§ 2º - Os imóveis geradores necessários ao atendimento de interesse ambiental são aqueles 
inseridos em zoneamento de preservação ambiental, nos termos do § 1º do art. 93 do 
Plano Diretor, para os quais deverá ser aplicado fator de interesse ambiental não superior a 
0,5 (zero vírgula cinco), a ser multiplicado ao resultado da fórmula prevista no caput, 
ponderado de acordo com a caracterização e relevância dos atributos ambientais do terreno, 
bem como de sua localização, devendo sua aplicação ser definida por regulamento. ` 

COMO SERÁ: 
 
§ 1° — Os imóveis geradores necessários ao atendimento de interesse cultural são aqueles 
tombados, para os quais deverá ser aplicado fator de interesse cultural, equivalente à 
multiplicação por 2,0 (dois vírgula zero) do CAbas previsto no Anexo XII da Lei n° 11.181, 
de 2019, na equação de que trata o caput.  
§ 2° — Os imóveis geradores necessários ao atendimento de interesse ambiental são 
aqueles inseridos em zonas de preservação ambiental, nos termos do § 1° do art. 93 da Lei 
n° 11.181, de 2019. 

ART. 5 O 

Alteração do art. 18 da Lei n° 11.216 

TDC (m²) Interesse Cultural: (CAbas-CAed) x AT x 2 

TDC (m²) Interesse Ambiental: (CAbas-CAed) x AT x até 0,5 

TDC (m²) Interesse Cultural: (2xCAbas-CAed) x AT 

TDC (m²) Interesse Ambiental: (CAbas-CAed) x AT 

Art. 6° — Os critérios de cálculo de ODC previstos nesta lei serão aplicados aos empreendimentos aprovados com 
base nos parâmetros urbanísticos previstos na Lei n° 11.181, de 2019, para os quais não tenha se iniciado o 
pagamento pela ODC nos termos do art. 14 da Lei n° 11.216, de 2020.  

ART. 6 O 

Regulamentação do PL 

COMO É: 
 
§ 6º - O atraso no pagamento de ODC ou o início de obra sem a conclusão do pagamento de ODC 
fica sujeito às penalidades de embargo da obra, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou 
fração, contados da data do vencimento, correção monetária no dia 1º de janeiro de cada exercício, 
com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E -, ou 
qualquer outro que venha a substituí-lo, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE -, acumulada nos últimos doze meses imediatamente anteriores, e à multa moratória com os 
seguintes percentuais: 
I - 1% (um por cento), se quitado no prazo de até dez dias, contado da data do vencimento; 
II - 3% (três por cento), se quitado no prazo de onze até trinta dias, contado da data do vencimento; 
III - 5% (cinco por cento), se quitado após o prazo de trinta dias, contado da data do vencimento; 
IV - 30% (trinta por cento), se quitado após a inscrição em dívida ativa. 

COMO SERÁ: 
 
§ 6° — O início de obra com inadimplência no pagamento de ODC 
acarretará a penalidade de embargo da obra, sem prejuízo dos juros de mora, 
multa moratória e demais encargos decorrentes da inadimplência.  
§ 8° — O saldo devedor de ODC em 1° de janeiro de cada exercício fica 
sujeito à correção monetária com base na taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia — Selic —, para títulos federais. 

ART. 4 O 

Alteração do art. 14 da Lei n° 11.216 



COMO É: 
 
Art. 18 - O cálculo da área passível de ser transferida pelo imóvel gerador é feito 
subtraindo-se do CAbas o Coeficiente de Aproveitamento praticado da construção existente, 
calculado a partir da área líquida edificada, e multiplicando-se o resultado pela área do 
terreno, conforme regulamento. 
§ 1º - Os imóveis geradores necessários ao atendimento de interesse cultural são aqueles 
tombados, para os quais deverá ser aplicado fator de interesse cultural, equivalente à 
multiplicação do resultado da equação de que trata o caput por 2,0 (dois). 
§ 2º - Os imóveis geradores necessários ao atendimento de interesse ambiental são aqueles 
inseridos em zoneamento de preservação ambiental, nos termos do § 1º do art. 93 do 
Plano Diretor, para os quais deverá ser aplicado fator de interesse ambiental não superior a 
0,5 (zero vírgula cinco), a ser multiplicado ao resultado da fórmula prevista no caput, 
ponderado de acordo com a caracterização e relevância dos atributos ambientais do terreno, 
bem como de sua localização, devendo sua aplicação ser definida por regulamento. ` 

COMO SERÁ: 
 
§ 1° — Os imóveis geradores necessários ao atendimento de interesse cultural são aqueles 
tombados, para os quais deverá ser aplicado fator de interesse cultural, equivalente à 
multiplicação por 2,0 (dois vírgula zero) do CAbas previsto no Anexo XII da Lei n° 11.181, 
de 2019, na equação de que trata o caput.  
§ 2° — Os imóveis geradores necessários ao atendimento de interesse ambiental são 
aqueles inseridos em zonas de preservação ambiental, nos termos do § 1° do art. 93 da Lei 
n° 11.181, de 2019. 

ART. 5 O 

Alteração do art. 18 da Lei n° 11.216 

TDC (m²) Interesse Cultural: (CAbs-CAed) x AT x 2 

TDC (m²) Interesse Ambiental: (CAbs-CAed) x AT x até 0,5 

TDC (m²) Interesse Cultural: (2xCAbs-CAed) x AT 

TDC (m²) Interesse Ambiental: (CAbs-CAed) x AT 

Art. 6° — Os critérios de cálculo de ODC previstos nesta lei serão aplicados aos empreendimentos aprovados com 
base nos parâmetros urbanísticos previstos na Lei n° 11.181, de 2019, para os quais não tenha se iniciado o 
pagamento pela ODC nos termos do art. 14 da Lei n° 11.216, de 2020.  

ART. 6 O 

Regulamentação do PL 



Art. 6° — Os critérios de cálculo de ODC previstos nesta lei serão aplicados aos empreendimentos aprovados com 
base nos parâmetros urbanísticos previstos na Lei n° 11.181, de 2019, para os quais não tenha se iniciado o 
pagamento pela ODC nos termos do art. 14 da Lei n° 11.216, de 2020.  

ART. 6 O 

Regulamentação do PL 

PREFEITURA 
BELO HORIZONTE 


